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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EMCF

Nº 71006768782 (Nº CNJ: 0019235-64.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. OVERBOOKING. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REACOMODAÇÃO EM VÔO DIVERSO DO CONTRATADO. EMBARQUE NO DIA SEGUINTE. CULPA DA RÉ. DESPESAS COM HOSPEDAGEM. DEVER DE RESTITUIÇÃO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO EM R$ 6.000,00.

1. Hipótese em que as demandantes postulam indenização em virtude de terem sido impedidas de embarcar em vôo no Panamá, com destino a Porto Alegre. 

2. Prova coligida que aponta à verossimilhança da versão trazida pelas autoras, de que foram impedidas de ingressar no vôo, com uma criança de colo, em virtude de overbooking.

3. A inexistência de prova de que as demandantes voluntariamente deixaram de comparecer no horário para embarque, induz à conclusão de que houve falha na prestação de serviços da ré.

4. A reacomodação das autoras em outro vôo, no dia seguinte, culminou em despesas com hospedagem, que devem ser ressarcidas pela companhia aérea.  

5. A situação vivenciada pelas demandantes, de permanecer em localidade desconhecida, com parcos recursos financeiros, na companhia de criança com menos de 02 anos de idade, sem assistência da demandada, justifica os danos morais arbitrados.

6. Quantum fixado em R$ 3.000,00 para cada autora, totalizando R$ 6.000,00, que está em consonância com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, e com os parâmetros usualmente adotados pelas Turmas Recursais, em casos análogos. 

7. Sentença mantida, a teor do disposto no art. 46 da Lei 9.099/95.

RECURSO DESPROVIDO. UNÃNIME. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006768782 (Nº CNJ: 0019235-64.2017.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	COPA AIRLINES 


	RECORRENTE

	CARMEM DEA MORALES DE ALMEIDA 


	RECORRIDO

	JULIANA MORALES DE ALMEIDA CRIZEL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. 
Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe.

Porto Alegre, 13 de dezembro de 2017.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

COPA AIRLINES recorre da sentença das fls. 96/102, que julgou procedentes os pedidos formulados nos autos da ação de reparação de danos promovida por CARMEM DEA MORALES DE ALMEIDA e JULIANA MORALES DE ALMEIDA CRIZEL.

Em razões (fls. 107/121), sustenta inexistir prova de que as requeridas deixaram de embarcar por culpa da recorrente. Alega que diante do não comparecimento da recorrida, esta foi reacomodada no dia seguinte. Assevera que a pretensão da parte demandante ocasiona locupletamento indevido. Argumenta que não tem responsabilidade em oferecer acomodação e refeição a passageiros que se atrasam por mera liberalidade. Suscita que a demandante tinha obrigação de se apresentar no horário correto para embarque, o que não foi respeitado, sendo que tal fato ensejou os percalços descritos na inicial. Discorre acerca da responsabilidade civil. Arrazoa inexistir abalo moral indenizável, e que se mantida a indenização, o valor deve ser reduzido. Postula o provimento do recurso. 

Apresentadas contrarrazões, às fls. 129/131.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, que não merece provimento.

A decisão recorrida merece ser mantida, por seus próprios fundamentos. Desse modo, na forma do art. 46 da Lei 9.099/95, a súmula do julgamento servirá de acórdão:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 

Arcará a parte recorrente com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da parte contrária, fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, forte nos arts. 6º e 55 da Lei 9.099/95.
É como voto. 

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006768782, Comarca de Pelotas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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